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EDITAL PROGEP Nº 52/2022, de 23 de março de 2022 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PESSOAL TÉCNICO–ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO 

 

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO, 

no uso de suas atribuições, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e alterações, 

do Decreto nº 7.232, de 19 de julho de 2010, e alterações, da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, 

e alterações, e de acordo com as normas estabelecidas pelo Decreto nº 9.739, de 28 de março de 

2019 e pela Portaria ME nº 10.041, de 18 de agosto de 2021, torna pública a realização de Concurso 

Público para provimento de cargos de TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO para o 

quadro de pessoal permanente desta Universidade, mediante as condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos. 

 

1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 – O Concurso Público será regido por este Edital, organizado e coordenado pela Comissão de 

Concurso para Pessoal Técnico-Administrativo, instituída pela PORTARIA GR Nº 171/2022-MR, de 

14 de março de 2022, e executado pela Diretoria de Eventos e Concursos (DEC) da Universidade 

Federal do Maranhão. 

 

1.2 – O Concurso Público para os cargos de que trata o presente Edital compreenderá provas 

objetivas, de caráter eliminatório e classificatório. 

 

1.3 – As provas serão realizadas na cidade de São Luís - MA. 

 

2. – DOS CARGOS 

 

2.1 – Relação de Cargos e Requisitos: 

 

 

a)  CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “D” 

 

Cargo/Área Requisitos 

Técnico de Laboratório-Área: Clínicas 

Odontológicas 

• Ensino Médio completo E Curso Técnico na área 

OU; 

• Ensino Médio Profissionalizante na área; 

• Registro no Conselho competente. 
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b)  – CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “E” 

 

Cargo/Área Requisitos 

Administrador 

• Diploma devidamente registrado, de conclusão de 

curso de graduação de nível superior em Administração, 

emitido por instituição de ensino superior reconhecida 

pelo MEC; 

• Registro regular no Conselho competente. 

Técnico em Assuntos Educacionais 

• Diploma, devidamente registrado, de conclusão 

de curso de graduação de nível superior em Pedagogia 

ou Licenciaturas, emitido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo MEC. 

 

2.2 – A descrição sumária das atividades relativas a cada cargo consta do Anexo I deste Edital. 

 

2.3 – Para todos os cargos, os candidatos aprovados e classificados no limite das vagas ofertadas 

serão nomeados no nível inicial de classificação e capacitação do seu cargo. 

 

2.4 – A lotação dos candidatos nomeados dar-se-á em um dos Câmpus desta Universidade, 

situados no Estado do Maranhão, a critério da Instituição, a saber: São Luís, Imperatriz, 

Chapadinha, Codó, Bacabal, Pinheiro, Grajaú, São Bernardo e Balsas. 

 

2.5 – A ordem de classificação final no concurso será rigorosamente obedecida para efeitos 

de escolha de lotação para todos os candidatos. 

 

2.6 – O vencimento básico inicial dos cargos de nível de classificação “D” será de R$ 2.446,96 e dos 

cargos de nível “E” será de R$ 4.180,66, podendo ser acrescidos de vantagens, benefícios e 

adicionais previstos na legislação.  

2.7 – A jornada de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais para todos os cargos. 

 

2.8 – A jornada de trabalho poderá ocorrer durante o turno diurno e/ou noturno, ou em regime de 

plantão, de acordo com as especificações do cargo e as necessidades da Instituição. 

 

2.9 – O candidato nomeado só poderá ser removido para outra localidade através de processo 

seletivo de remoção, exceto no interesse da Instituição, ou quando a lei assim permitir. 

 

 

3 - DAS VAGAS 

 

Cargo/Área – Nível de classificação Total 
Ampla 

Concorrência 

Candidatos 

com 

deficiência 

Cotas  

(Lei nº 

12.990/2014) 

Técnico de Laboratório - Área: Clínicas 1 1 * ** 
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Odontológicas – Nível D 

Administrador - Nível E 2 2 * ** 

Técnico em Assuntos Educacionais – 

Nível E 
1 1 * ** 

 
(*) Não há reserva de vagas para candidato com deficiência para provimento imediato em razão do quantitativo de vaga 

oferecido. 

(**) Não há reserva de vagas para cotistas para provimento imediato em razão do quantitativo de vaga oferecido. 

 

4 – DAS VAGAS DESTINADAS AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

4.1 - Das vagas destinadas a cada cargo/área e das que vierem a ser criadas durante o prazo de 

validade do concurso, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, e do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações. 

 

4.2 - Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.1 deste edital resulte em número 

fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 

ultrapasse 20% das vagas oferecidas por cargo/área, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº 

8.112/1990. 

 

4.3 - Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos 

cargos/áreas com número de vagas igual ou superior a cinco. 

 

4.4 - O candidato declarado com deficiência concorrerá em igualdade de condições com os demais 

candidatos. 

 

4.5 - Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem nas categorias 

discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 

5.296/2004, no § 1º do artigo 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro 

Autista), e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): 

“O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas 

aos deficientes”, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009. 

 

4.6 – Para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato deverá, no ato da 

inscrição, declarar a deficiência de que é portador E encaminhar laudo médico atestando a 

especificidade, grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao Código da Classificação 

Internacional de Doenças - CID, dentro do período de inscrição, para o e-mail: 

concursos.dec@ufma.br. 

 

4.7 – O candidato pessoa com deficiência que não declarar junto ao DEC esta condição e enviar a 

documentação comprobatória durante o período de inscrição não será considerado pessoa com 

deficiência. 
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4.8 – O candidato que se declarar pessoa com deficiência junto ao DEC, se classificado no concurso, 

figurará em lista especial e também na listagem de classificação geral dos candidatos ao cargo de 

sua opção e, posteriormente, se convocado, deverá submeter-se à perícia médica promovida por 

Junta Médica designada pela Universidade Federal do Maranhão para essa finalidade, sendo seu 

resultado considerado como decisão terminativa sobre a sua qualificação como pessoa com 

deficiência ou não, bem como para aferição do grau de deficiência, tudo com a finalidade de 

comprovar se a deficiência da qual o candidato se diz portador realmente o habilita a concorrer às 

vagas reservadas para candidatos pessoas com deficiência. 

 

4.9 – O candidato convocado deverá comparecer à perícia médica munido de laudo médico atestando 

a espécie e o grau ou nível de deficiência, acompanhado do exame complementar específico, com 

expressa referência ao Código da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a 

provável causa da deficiência. 

 

4.10 – A não-observância do disposto no subitem 4.6 ou a reprovação na perícia médica, prevista no 

subitem 4.8, acarretará a perda do direito à vaga reservada ao candidato considerado pessoa com 

deficiência, sendo oportunizado o direito de defesa ao candidato, que poderá interpor recurso no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação do resultado da perícia 

médica. 

 

4.11 – O candidato considerado pessoa com deficiência que necessitar de qualquer tipo de 

atendimento especial para realização das provas, conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, 

do Decreto n° 3.298/99 deverá solicitá-lo por meio de requerimento apresentado ao DEC, indicando 

claramente quais os recursos especiais necessários. 

 

4.11.1 – A não-solicitação junto ao DEC do atendimento especial de que trata o subitem 4.11, implica 

em sua não concessão no dia das provas. 

 

4.12 – Os candidatos considerados pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais 

previstas no Decreto nº 3.298/99, participarão em igualdade de condições com os demais candidatos, 

no que diz respeito ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, horário, local 

de aplicação de provas e à nota mínima exigida para todos os candidatos. 

 

4.13 – As vagas reservadas às pessoas com deficiência que deixarem de ser providas por falta de 

candidatos, por reprovação no concurso ou na avaliação por perícia médica, serão revertidas para 

ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação para o cargo respectivo. 

 

4.14 – Os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecidas à ampla 

concorrência não preencherão vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

 

4.15 - Em caso de desistência de candidato com deficiência aprovado em vaga reservada, a vaga 

será preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado. 
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4.16 - Na hipótese de inexistência de candidatos com deficiência aprovados em número suficiente 

para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para 

ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 

classificação no concurso. 

 

 

 

5 - DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS 

 

5.1 - Das vagas destinadas a cada cargo/área e das que vierem a ser criadas durante o prazo de 

validade do concurso, 20% serão providas na forma da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 

 

5.2 - Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edital resulte em número 

fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou 

maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor 

que 0,5, nos termos do § 2º do artigo 1º da Lei nº 12.990/2014. 

 

5.3 - Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos que sejam declarados pretos ou 

pardos nos cargos/áreas com número de vagas igual ou superior a três. 

 

5.4 - Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer 

às vagas reservadas aos negros, preenchendo a autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme 

quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

5.5 - A autodeclaração terá validade somente para este concurso público. 

 

5.6 - As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do 

candidato, devendo este responder por qualquer falsidade. 

 

5.7 - Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas a pessoas com 

deficiência, se atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo 

com a sua classificação no concurso. 

 

5.8 - Os candidatos negros convocados dentro do número de vagas oferecido à ampla concorrência 

não preencherão vagas reservadas que venham a surgir. 

  

5.9 - Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será 

preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado. 

 

5.10 - Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que sejam 

ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concorrência 

e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no 

concurso. 
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5.11 - Antes da homologação do resultado final do concurso, a Diretoria de Eventos e Concursos 

(DEC) designará uma comissão de heteroidentificação para a avaliação das autodeclarações, 

constituída por 5 (cinco) membros, distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade, 

conforme Portaria Normativa nº 4, de 6 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão de Pessoas/ MPDG. 

 

5.12 - O candidato que se autodeclarar preto ou pardo no ato da inscrição, se classificado no concurso 

figurará em lista especial e também na listagem de classificação geral dos candidatos ao cargo de 

sua opção e, posteriormente, se convocado, deverá submeter-se a entrevista realizada pela 

comissão que trata o subitem 5.11, com a finalidade específica e exclusiva de se avaliar o fenótipo 

dos candidatos dentro dos critérios estabelecidos pelo IBGE (conforme o Art. 2º, § 1º, da Portaria 

Normativa nº 4, de 6 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão de Pessoas/ MPDG), sendo seu 

resultado considerado como decisão terminativa sobre a sua qualificação como preto ou pardo e sua 

habilitação a concorrer às vagas reservadas à população negra. 

 

5.13 - O candidato não se enquadrará na condição de negro nos seguintes casos, conforme Portaria 

Normativa nº 4, de 6 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão de Pessoas/ MPDG:  

 

a) deixar de comparecer à entrevista, quando convocado; 

b) recusar a realização da filmagem do procedimento de heteroidentificação; 

b) a comissão concluir que deixou de ser atendido o quesito de cor ou raça por parte do candidato. 

 

5.14 - O candidato que se enquadre no disposto do subitem 5.13 perderá o direito à vaga reservada 

ao candidato negro, sendo oportunizado o direito de defesa, para interposição de recurso no prazo 

de 2 (dois) dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação do resultado da avaliação.  

 

5.15 - O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de heteroidentificação 

concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência, conforme determina a Portaria 

SGP/SEDGG/ME Nº 14.635, de 14 de dezembro de 2021. 

 

5.16 - O não enquadramento do candidato na condição de pessoa negra não se configura em ato 

discriminatório de qualquer natureza, representando, tão somente, que o candidato não atendeu aos 

quesitos de cor ou raça utilizados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

5.17 - A avaliação da comissão especial quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição 

de pessoa negra, terá validade apenas para este concurso. 

 

6 – DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 

 

6.1 – A investidura no cargo está condicionada ao atendimento das seguintes condições: 

 

a) ter sido aprovado e classificado no concurso, no limite das vagas oferecidas; 
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b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar 

amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento de gozo 

dos direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal; 

 
c) estar em dia com as obrigações eleitorais; 

 
d) apresentar Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para candidato do sexo 

masculino, menor de 45 anos; 

 

e) comprovar os requisitos exigidos no subitem 2.1 deste Edital para exercício do cargo, bem como 

registro no conselho competente, quando o cargo assim o exigir; 

 
f) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos até a data da posse; 

 
g) apresentar declaração de não acumulação ou de acumulação lícita de cargo público; 

 
h) estar em gozo dos direitos políticos; 

 

i) não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com a investidura em 

Cargo Público Federal, prevista no artigo 137 da Lei nº 8112/90; 

 
j) apresentar declaração de bens e valores patrimoniais; 

 

l) apresentar os documentos que se fizerem necessários, na forma da lei, por ocasião da posse. 

 

6.2 – O candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para a 

participação no Concurso. A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no 

subitem 6.1 impedirá a posse do candidato. 

 

7 – DA INSCRIÇÃO 

 

7.1 - Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico www.concursos.ufma.br, 

solicitada no período entre 10 horas do dia 28 de março de 2022 e 23 horas e 59 minutos do dia 

11 de abril de 2022, observado o horário local. 

 

7.1.1 – O DEC não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 

ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 

comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

 

7.2 – As taxas de inscrições são as seguintes: Cargos de Nível de Classificação “D” - R$ 90,00 

(noventa reais); Cargos de Nível de Classificação “E” - R$ 130,00 (cento e trinta reais). 

 

7.2.1 – O candidato poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio da Guia de 

Recolhimento que estará disponível no endereço eletrônico www.concursos.ufma.br, a qual poderá 

ser impressa pelo candidato até a data limite para pagamento. 
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7.2.2 – A Guia de Recolhimento poderá ser paga no Banco do Brasil até o dia 14 de abril de 2022 

obedecendo o horário de funcionamento do referido estabelecimento. 

 

7.2.2.1 - Os pagamentos realizados fora do horário de funcionamento bancário, assim como os 

agendamentos de pagamentos, não serão considerados como válidos para fins de efetivação da 

inscrição. 

 

7.2.3 – As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa 

de inscrição. 

 

7.2.4 – Caso o candidato faça qualquer alteração de sua opção de inscrição, em seu Formulário de 

Inscrição On-Line, antes da confirmação pelo DEC do pagamento do boleto bancário, isto é, antes 

da efetivação da inscrição, a UFMA considerará como inscrição válida a última alteração efetuada, 

desconsiderando a(s) anterior(es). 

 

7.3 – Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que 

preenche todos os requisitos exigidos. No momento da inscrição deverá optar pelo cargo/formação 

da vaga, conforme o item 2 deste edital. 

  

7.3.1 – O candidato deverá indicar no ato da inscrição a ordem de preferência de lotação nos Câmpus 

desta Universidade. 

 

7.3.2 – O critério de preferência ficará submetido à ordem de classificação final do candidato e à 

necessidade da Instituição. 

 

7.4 – É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos. 

 

7.5 – Não serão aceitas inscrições por meio de fax ou correio eletrônico, condicional e extemporânea. 

 

7.6 – As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do 

candidato, dispondo o DEC do direito de excluir aquele que não preencher o formulário de forma 

completa e correta. 

 

7.7 – O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido por qualquer motivo, 

salvo no caso do cancelamento do certame, por conveniência da UFMA. 

 

7.8 – Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos 

amparados pelo Decreto n.º 6.593, de 2 de outubro de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 

3 de outubro de 2008. 

 

7.8.1- Será assegurada a isenção da taxa de inscrição ao candidato que:  
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a) Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de 

que trata o Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007 e for membro de família de baixa renda, 

nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007; OU 

b) For doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, nos termos 

da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018.  

 

7.8.2 – A solicitação de isenção de taxa de inscrição ocorrerá no período entre 28 de março de 2022 

a 01 de abril de 2022. 

 

7.8.3 Os candidatos que solicitarem a isenção conforme o subitem 7.8.1, alínea a, deverão, ao realizar 

sua solicitação na ficha de inscrição online, dentro do período estabelecido no Cronograma (Anexo 

IV), indicar o número de identificação social (NIS), atribuído pelo CadÚnico, bem como 

cadastrar/atualizar as informações referentes ao RG, órgão expedidor do RG, data de expedição do 

RG, data de nascimento, CPF e nome da mãe, dados estes imprescindíveis para a realização da 

consulta junto ao órgão gestor do CadÚnico.  

 

7.8.4 A DEC consultará o Sistema de Isenção de Taxa de Inscrição em Concursos Públicos (SISTAC) 

da Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania para verificar os dados 

do candidato nesse sistema, cuja base de dados advém do CadÚnico, bem como a veracidade das 

informações prestadas por ele, e repassará a esse órgão a responsabilidade pela análise da condição 

do candidato e definição da concessão do benefício. 

 

7.8.5 As informações fornecidas pelo candidato na solicitação de isenção deverão coincidir 

integralmente com os dados registrados na Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do 

Ministério da Cidadania.  

 

7.8.6 Os candidatos que solicitarem a isenção conforme o subitem 7.8.1, alínea b, deverão, ao realizar 

sua solicitação, dentro do período estabelecido no Cronograma (Anexo IV), encaminhar e-mail para 

concursos.dec@ufma.br e anexar a documentação digitalizada que comprove a doação da medula. 

Os arquivos anexados deverão estar legíveis e no formato PDF.  

 

7.8.7 Será considerado, para comprovação de que o candidato efetivou a doação de medula óssea, o 

documento expedido pela unidade coletora que deverá estar assinado pela autoridade competente, 

constando a qualificação civil (nome completo, CPF e endereço) do doador com a data de realização 

da doação.  

 

7.8.8 Não será considerado como comprovante de doação de medula óssea o simples cadastro 

realizado com a coleta de amostra de sangue do candidato no Registro Nacional de Doadores de 

Medula Óssea (REDOME).  

 

7.8.9  Não será considerada a doação de plaquetas ou de qualquer outro componente sanguíneo.  

 

7.8.10 A DEC/UFMA poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais dos comprovantes de doação da 

medula óssea. 

mailto:concursos.dec@ufma.br
mailto:concursos.dec@ufma.br
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7.8.11 As informações prestadas durante a inscrição referentes à isenção de taxa serão de inteira 

responsabilidade do candidato, estando este sujeito às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, 

o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto n.º 83.936, de 6 de setembro de 1979. 

 

7.8.12  Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação; 

c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 7.1 deste edital. 

 

7.8.13 O resultado do deferimento de isenção de taxa de inscrição será divulgado no endereço 

eletrônico www.concursos.ufma.br até o dia 06 de abril de 2022. 

 

7.8.14 O candidato cujo pedido de isenção tiver sido indeferido, deverá efetuar o pagamento da taxa 

de inscrição até o dia 14 de abril de 2022. 

 

7.9 - O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser 

mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas. 

 

7.10 - Se a taxa de inscrição for paga em cheque e houver devolução do mesmo, a inscrição será 

automaticamente cancelada. 

 

7.11 - O simples recolhimento da taxa não garante a inscrição no Concurso. 

 

7.12 – A partir do dia 20 de abril de 2022 será divulgada listagem com todos os candidatos inscritos 

no concurso, por categoria de inscrição entre as vagas destinadas a ampla concorrência e as 

reservadas para as pessoas com deficiência e aos candidatos negros. 

 

 

8 – DAS PROVAS 

 

8.1 – O Concurso constará de provas objetivas, eliminatórias e classificatórias, que serão realizadas 

na data provável de 22 de maio de 2022, no horário das 9 horas às 13 horas, exclusivamente na 

Cidade de São Luís / MA. 

 

8.2 – As provas constarão, em cada cargo, de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 

cinco opções e uma única resposta correta, sendo: 10 (dez) questões de Língua Portuguesa, 10 (dez) 

questões de Legislação e 30 (trinta) questões de Conhecimentos Específicos. 

 

8.3 – A relação dos candidatos (listas geral e especial) por local e sala de aplicação das provas estará 

disponível no endereço eletrônico www.concursos.ufma.br a partir do dia 13 de maio de 2022. É de 

responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de prova e o 

comparecimento no horário determinado. 
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8.4 - Em casos de urgência, tais como acidentes, partos ou doenças, que impossibilitem o candidato 

de comparecer aos locais de prova, este deve requerer ao DEC, até 24 horas antes da realização 

das provas do Concurso, condições especiais que atendam às suas necessidades, instruindo o seu 

pedido com os seguintes documentos: 

a) atestado do médico que esteja acompanhando o candidato, autorizando a sua participação 

concurso e declarando a impossibilidade de locomoção; 

b) autorização do hospital, quando for o caso, para acesso dos fiscais fora do horário de visitas; 

c) documento de identidade do candidato (o mesmo utilizado na inscrição); 

d) confirmação de inscrição do candidato; 

e) informações sobre o local de internação. 

 

8.4.1 - Não havendo requerimento de condições especiais por parte do candidato, conforme os casos 

específicos, a DEC não se responsabilizará pela sua concessão nos dias de prova. 

 

8.4.2 - O requerimento de condições especiais será avaliado e atendido pela DEC, com base em 

critérios de viabilidade e razoabilidade, podendo realizar visitas para conferir informações. 

 

8.5 – O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas, com 

antecedência mínima de uma hora do horário fixado para seu início, munido de caneta esferográfica 

de tinta preta ou azul e do Documento de Identidade original que tenha sido utilizado no ato da 

inscrição. 

 

8.5.1 – Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos 

Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública dos Estados e pelos Corpos de Bombeiros 

Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, 

Conselhos Regionais, etc); passaporte, certificado de reservista, carteira funcionais expedidas pelo 

Ministério Público, carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como 

identidade; carteira de trabalho e carteira nacional de habilitação (modelo novo, com foto). 

 

8.5.2 – Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, 

documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado 

documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) 

dias, ocasião em que será submetido a identificação especial, compreendendo coleta de assinatura 

e impressão digital em formulário próprio. 

 

8.5.3 – A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação 

apresente dúvidas relativas a sua fisionomia ou à assinatura do portador. 

 

8.5.4 – Não serão aceitos como documento de identidade, para realização das provas: certidões de 

nascimento e casamento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteira de 

estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não-identificáveis 

ou danificados.  
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8.5.4.1 - Também não serão aceitos como documento de identificação cópias de documentos válidos, 

mesmo que autenticadas, ou documentos digitais apresentados eletronicamente. 

 

8.6 – Não será admitido o ingresso de candidato no local de realização das provas, após o horário 

fixado para seu início. 

 

8.7 – Não será permitido, durante a realização das provas: comunicação entre os candidatos, portar 

ou utilizar máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro 

material de consulta, bem como aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, 

relógio digital ou smartwatch, receptor, gravador, mp3, mp4, etc. 

 

8.7.1 - Os candidatos deverão manter os aparelhos eletrônicos desligados no envelope porta-objetos 

lacrado, desde o ingresso na sala de provas até a saída definitiva do prédio de realização da prova. 

 

8.7.1.1 - Se o aparelho eletrônico, fora do envelope porta-objetos, emitir qualquer tipo de som, como 

toque ou alarme, o participante será eliminado do concurso. 

 

8.8 – Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção 

dos casos previstos na Lei nº 10.826/2003 e suas alterações. O candidato que estiver armado e for 

amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial, dentro do período de inscrição, 

encaminhando a solicitação para o email: concursos.dec@ufma.br. 

 

8.9 – Não haverá segunda chamada para as provas. O não comparecimento implicará a eliminação 

automática do candidato. 

 

8.10 – A UFMA não se responsabilizará por objetos deixados nos locais de prova. 

 

8.11 – Antes do início da prova, o candidato será encaminhado ao lugar específico que lhe for 

destinado pelo DEC. Contudo, o coordenador do setor poderá, sempre que julgar necessário, mudar 

qualquer candidato de lugar durante a realização da prova. 

 

8.12 – O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas levando o Caderno 

de Questões restando 30 (trinta) minutos para o término da prova. 

 

8.13 – Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas, 

em virtude de afastamento do candidato da sala de prova. 

 

8.14 – Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em data ou horário diferente do estabelecido 

neste Edital. 

 

8.15 – Será automaticamente eliminado do Concurso, o candidato que durante a realização das 

provas: 

 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para execução das provas; 



 
 
 
 
 

                                                                                    PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

 

b) faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, 

membro da Comissão de Concurso, autoridade presente ou candidato; 

 
c) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem acompanhamento de fiscal; 

 
d) afastar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de resposta; 

 
e) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

 
f) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos em benefício próprio ou de terceiros. 

 

8.16 – Após a realização das provas e antes da homologação do resultado final do concurso, caso 

seja constatado – após oportunizado o direito ao contraditório e a ampla defesa, com os meios a ela 

inerentes –, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou qualquer outro meio, que o 

candidato utilizou processo ilícito para facilitar sua aprovação ou de terceiro, suas provas e as do 

terceiro beneficiado será(ao) anulada(s) e automaticamente eliminado(s) do concurso, sem prejuízo 

das demais providências legais cabíveis. 

 

 

9 – DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

 

9.1 – As questões das provas versarão sobre conteúdos programáticos constantes no Anexo II deste 

Edital. 

 

9.2 – As provas serão avaliadas numa escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. A obtenção da nota 

total da prova de cada área de conhecimento levará em conta o disposto no seguinte quadro: 

 

PROVA N° DE QUESTÕES PESO CARÁTER 

Língua Portuguesa 10 1,5 

Eliminatório e 

Classificatório 
Legislação 10 1,0 

Conhecimentos 

Específicos 
30 2,5 

 

9.2.1 – Os pontos correspondentes às questões que forem consideradas nulas serão atribuídos a 

todos os candidatos. 

 

9.3 – Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento 

eletrônico. 

 

9.4 – Será considerado aprovado o candidato que obtiver um quantitativo igual ou superior a 40% 

(quarenta por cento) do total dos pontos de cada prova a que se submeter, isto é, pelo menos 6 (seis) 
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pontos em Língua Portuguesa, 4 (quatro) pontos em Legislação e 30 (trinta) pontos em 

Conhecimentos Específicos. 

 

9.5 – O candidato deverá transcrever as respostas das questões objetivas para a folha de respostas, 

único documento válido para a correção eletrônica. O preenchimento da folha de respostas será de 

inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 

específicas contidas neste Edital e no caderno de questões. Em nenhuma hipótese haverá 

substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

 

9.6 – Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este Edital e 

com a folha de respostas, tais como: dupla marcação, marcação rasurada, marcação emendada e 

campo de marcação não preenchido integralmente ou não preenchido. 

 

9.7 – O resultado final do concurso para todos os cargos será obtido pelo somatório dos pontos das 

provas relativas a cada área de conhecimento. 

 

9.8 - O resultado final do concurso apresentará 3 (três) listas de candidatos aprovados: a primeira, 

uma lista geral, contendo, a pontuação de todos os candidatos aprovados, inclusive a das pessoas 

com deficiência e cotistas (Lei nº 12.990/2014); a segunda, somente com a pontuação dos candidatos 

aprovados pessoas com deficiência; a terceira, somente com a pontuação dos candidatos aprovados 

dentro das cotas das vagas destinadas aos candidatos negros (Lei nº 12.990/2014). 

 

9.9 – Os candidatos aprovados, segundo o critério definido no subitem 9.4, serão classificados por 

ordem decrescente dos pontos obtidos no resultado final. 

 

9.10 – Em caso de empate no resultado final, terá preferência o candidato que sucessivamente: 

a) obtiver o maior número de pontos na prova de Conhecimentos Específicos; 

b) tiver maior idade quando da publicação deste Edital no Diário Oficial da União. 

 

9.10.1 – Em caso de candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, o primeiro critério 

a ser considerado será o da idade mais elevada, conforme determina a Lei nº 10.741, de 1/10/2003. 

 

9.10.2 – Persistindo o empate, terá preferência o candidato que possuir o Requerimento de Inscrição 

registrado com menor numeração. 

 

9.11 – Será eliminado e, portanto, não participará da classificação final, o candidato que não atender 

ao disposto no subitem 9.4, sendo oportunizado o direito de defesa ao candidato. 

 

9.12 – Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados serão considerados 

reprovados, de acordo com o Art.39 § 3º do Decreto N° 9.739 de 28 de março de 2019. 

 

9.13 – A classificação dos candidatos aprovados obedecerá às disposições contidas no Art. 39, 

Anexo II, do Decreto N° 9.739/2019. 
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Cargo/Área – Nível de 

classificação 
Total 

Ampla 

Concorrência 

Candidatos 

com 

deficiência 

Cotas  

(Lei nº 

12.990/2014) 

Técnico de Laboratório-Área: 

Clínicas Odontológicas - Nível D 
5 3 1 1 

Administrador - Nível E 9 6 1 2 

Técnico em Assuntos Educacionais – 

Nível E 
5 3 1 1 

 

10 – DOS RECURSOS 

 

10.1 – Os gabaritos oficiais provisórios das provas e o Caderno de Questões serão divulgados, a 

partir de 24 (vinte e quatro) horas do dia seguinte ao da realização das provas, por intermédio do 

endereço eletrônico http://www.concursos.ufma.br. 

 

10.2 – O candidato que desejar interpor recurso contra os gabaritos oficiais provisórios das provas 

disporá de até 2 (dois) dias úteis, a contar do dia subsequente ao da divulgação dos gabaritos oficiais 

provisórios. 

 

10.3 – Se do recurso contra o gabarito provisório oficial resultar anulação de questão integrante de 

prova de determinado cargo, a pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos os 

candidatos que concorrerem a esse cargo, independente de terem recorrido. 

 

10.4 – A partir do dia 06 de junho de 2022 será divulgada a decisão dos recursos contra o gabarito 

provisório e simultaneamente será divulgado o gabarito oficial definitivo.  

 

10.5 – A partir do dia 08 de junho de 2022 será divulgada a listagem provisória de classificação dos 

candidatos. 

 

10.6 – O candidato poderá interpor recurso contra a listagem de que trata o subitem 10.5, no prazo 

de 2 (dois) dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação. 

 

10.7 – Os recursos previstos neste Edital deverão ser dirigidos à Comissão de Concurso e    

encaminhados para o endereço eletrônico: recursos.dec@ufma.br, contendo no assunto do e-mail 

o número da(s) questão/questões no qual se pleiteia o recurso. 

 

10.8 – Os recursos deverão estar devidamente fundamentados, indicando, com precisão, os pontos 

a serem revisados e o nome do candidato, o número de inscrição, o cargo a que concorre e o 

endereço para correspondência, seguindo modelo constante do Anexo V. 

 

10.9 – O resultado dos recursos será publicado, para conhecimento de todos os interessados, no 

endereço eletrônico http://www.concursos.ufma.br.  

 

http://www.concursos.ufma.br/
mailto:recursos.dec@ufma.br
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10.10 – Não serão aceitos recursos interpostos fora dos prazos estipulados neste Edital, bem como 

recursos via postal e que não estiverem de acordo com o estabelecido nos subitens 10.7 e 10.8.  

 

 

11 – DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO 

 

11.1 – O resultado final do concurso, contendo a relação final dos candidatos aprovados e 

classificados, será homologado pelo Conselho de Administração da Universidade Federal do 

Maranhão e publicado no Diário Oficial da União. 

 

11.2 – Na publicação a que se refere o subitem 11.1, observada a disposição contida no subitem 9.8, 

constarão somente os nomes dos candidatos aprovados e classificados de acordo com o Art. 39, 

Anexo II, do Decreto N° 9.739/2019, por ordem de classificação (ver Anexo III do Edital). 

 

12 – DO PRAZO DE VALIDADE 

 

12.1 – O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos, contados a partir da publicação da 

homologação dos resultados, no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por igual período, 

a critério da Universidade Federal do Maranhão. 

 

13 – DA NOMEAÇÃO E POSSE 

 

13.1 – O candidato aprovado será nomeado obedecendo rigorosamente a ordem de classificação 

para o cargo em que foi habilitado, observadas as listas de que trata o subitem 9.12 e as demais 

disposições deste Edital, na Classe e Padrão iniciais da respectiva categoria funcional, mediante 

portaria expedida pelo Reitor da UFMA, publicada no Diário Oficial da União. 

 

13.2 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas 

reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros, conforme quadro a seguir: 

 

 Tabela orientadora de ordem convocatória dos aprovados em Ampla Concorrência (AC) reservas para Pessoas 

Pretas ou Pardas (NEG) e reserva para Pessoa com Deficiência (DEF) por vaga/lotação (Para o caso de haver 

nomeações superiores ao quantitativo original de vagas previstas neste Edital). 

 

Ordem de Nomeação Tipo de Vaga 

1º Ampla Concorrência (AC) 

2º Ampla Concorrência (AC) 

3º Vaga Reservada (NEG) 

4º Ampla Concorrência (AC) 

5º Vaga Reservada (DEF) 

6º Ampla Concorrência (AC) 

7º Ampla Concorrência (AC) 

8º Vaga Reservada (NEG) 

9º Ampla Concorrência (AC) 

10º Ampla Concorrência (AC) 

11º Ampla Concorrência (AC) 
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12º Ampla Concorrência (AC) 

13º Vaga Reservada (NEG) 

14º Ampla Concorrência (AC) 

15º Ampla Concorrência (AC) 

16º Ampla Concorrência (AC) 

17º Ampla Concorrência (AC) 

18º Vaga Reservada (NEG) 

19º Ampla Concorrência (AC) 

20º Ampla Concorrência (AC) 

21º Vaga Reservada (DEF) 

22º Ampla Concorrência (AC) 

23º Vaga Reservada (NEG) 

24º Ampla Concorrência (AC) 

25º Ampla Concorrência (AC) 

13.3 – O candidato nomeado deverá atender aos requisitos constantes nos subitens 2.1, 2.2 e 6.1 

deste Edital. 

 

13.4 – O candidato nomeado será convocado para a posse no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 

a partir da publicação do ato de sua nomeação no Diário Oficial da União. 

 

13.5 – O candidato nomeado que não tomar posse no prazo estipulado terá o seu ato de nomeação 

tornado sem efeito. 

 

13.6 – A nomeação dos candidatos ocorrerá dentro do limite de vagas estabelecidas neste Edital, 

ressalvada a hipótese de ampliação do número de vagas e autorização para provimento pelos órgãos 

competentes. 

 

13.7 - Somente poderá ser empossado o candidato aprovado que for julgado apto, física e 

mentalmente, para o exercício do cargo, pelo Serviço Especializado de Segurança e Medicina do 

Trabalho da UFMA (SESMT / UFMA). 

 

13.7.1 – O candidato aprovado deverá comparecer ao SESMT/UFMA para avaliação portando os 

exames seguintes: 

 

a) Exames laboratoriais: hemograma completo, grupo sanguíneo e fator RH, glicemia em jejum, 

lipidograma, VDRL, ácido úrico, creatinina, AST, ALT, EAS/Urina tipo I; 

b) Laudo psiquiátrico de sanidade mental; 

c) Colpocitologia oncótica (para candidatos do sexo feminino). 

d) Eletrocardiograma (para candidatos acima de 40 anos, de ambos os sexos); 

e) Avaliação oftalmológica (para candidatos acima de 45 anos, de ambos os sexos); 

f) Mamografia (para candidatos do sexo feminino e acima de 50 anos); 

g) PSA (para candidatos do sexo masculino e acima de 50 anos); 

 

13.7.2 – Os exames citados no subitem 13.6.1 deverão ter sido realizados há, no máximo, 90 

(noventa) dias da data de apresentação deste ao SESMT/UFMA. 
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14 – DO APROVEITAMENTO DE CANDIDATOS 

 

14.1 – A UFMA poderá autorizar aproveitamento de candidato(s) aprovado(s), mas não nomeado(s), 

no número de vagas previsto neste edital, na ordem de classificação, para ser(em) nomeado(s), no 

interesse de outras Instituições Federais de Ensino, em acordo com a decisão nº212/1998 TCU-

Plenário. 

 

14.2 – Se o candidato aceitar a vaga oferecida por outra instituição deixará de compor a relação de 

candidatos aprovados neste edital. 

 

14.3 – Caso o candidato não aceite ser nomeado nos termos do subitem 14.1, fica assegurada sua 

classificação no cargo para o qual prestou concurso, mediante assinatura do termo respectivo. 

 

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 – O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público, bem como o Edital na 

íntegra, nos seguintes locais: 

 

a) Diretoria de Eventos e Concursos (DEC) - Campus Universitário do Bacanga, São Luís/MA (e-mail: 

concursos.dec@ufma.br); 

 

b) Página da UFMA na Internet, no endereço eletrônico: http://www.ufma.br; 

 
15.2 - Devido à pandemia de Covid-19 e em respeito às normas sanitárias, os candidatos deverão 

comparecer e permanecer de máscaras durante todo o período de realização das provas e dispor de 

frasco de álcool em gel transparente. 

 

15.3 – A inscrição do candidato implicará a aceitação expressa das normas para o concurso contidas 

neste edital e nos demais documentos a serem oportunamente divulgados. 

 

15.4 – É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais 

e comunicados referentes a esse concurso público no Diário Oficial da União. 

 

15.5 – A aprovação no concurso público assegurará apenas a expectativa de direito à nomeação, 

ficando a concretização desse ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, 

ao exclusivo interesse, oportunidade e conveniência da UFMA, à observância rigorosa da ordem de 

classificação e ao prazo de validade do concurso público. 

 

15.6 – O candidato deverá manter atualizado seu endereço e contatos (telefônico e e-mail) junto à 

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) enquanto estiver participando do certame. São de 

inteira responsabilidade do candidato os prejuízos decorrentes da não-atualização de seu endereço 

e contatos. 

 

http://www.ufma.br/


 
 
 
 
 

                                                                                    PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

15.6 – Os dispositivos legais e normativos que entrarem em vigor após a data de publicação deste 

Edital, não serão objeto de apreciação da Diretoria de Eventos e Concursos (DEC) para os fins que 

se fizerem necessários. 

 

 

São Luís (MA), 23 de março de 2022. 

 

 

 

 

Marília Cristine Valente Viana 

Pró-Reitora de Gestão de Pessoas
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ANEXO I 

 

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES 

 

 

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “D” 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO-ÁREA: CLÍNICAS ODONTOLÓGICAS: Executar trabalhos técnico 

de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros 

de material e substâncias através de métodos específicos. Assessorar nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão. 

 

 

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “E” 

 

ADMINISTRADOR: Planejar, organizar, controlar e assessorar as organizações nas áreas de recursos 

humanos, patrimônio, materiais, informações, financeira, tecnológica, entre outras; implementar programas 

e projetos; elaborar planejamento organizacional; promover estudos de racionalização e controlar o 

desempenho organizacional; prestar consultoria administrativa. Assessorar nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão. 

 

TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS: Coordenar as atividades de ensino, planejamento e 

orientação, supervisionando e avaliando estas atividades, para assegurar a regularidade do 

desenvolvimento do processo educativo. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
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ANEXO II 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (Comum a Todos os Cargos): 1 - Compreensão e interpretação de textos. 

2 - Textualidade: processos de coerência e coesão, tipologia textual. 3 - Variação linguística: 

emprego da linguagem formal e da informal. 4 - Morfossintaxe: emprego das classes de palavras, 

sintaxe do período composto: coordenação e subordinação, sintaxe das relações: concordância 

nominal e verbal, regência nominal e verbal, ocorrência de crase. 5 – Pontuação. 6 - Ortografia 

Oficial. 7 - Acentuação Gráfica das palavras. 

 

LEGISLAÇÃO (Comum a Todos os Cargos): 1 - Direito administrativo: 1.1 Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos da União: Lei n° 8.112 de 11/12/90 com as devidas atualizações; 1.2 - Licitações 

e contratos administrativos: Lei nº 8.666/1993; Lei nº 14.133/2021 e Lei n° 10.520/2002; 1.3 - 

Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal: Lei n° 9.784/1999 com as 

devidas atualizações. 2 - Constituição Federal: Título II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais; 

Título III - Da Organização do Estado (Capítulo VII - Da Administração Pública). 3 - Ética na 

Administração Pública (Decreto n° 1.171/1994 com as devidas atualizações). 4 - Noções da Lei 

n°12.772 de 28/12/2012 com as devidas atualizações. 5 - Noções da Lei n°11.091 de 12/01/2005 

com as devidas atualizações. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO-ÁREA: CLÍNICAS ODONTOLÓGICAS: 

 

1 - Política Nacional de Saúde e Sistema Único de Saúde. 2 - Organização da clínica odontológica e 
trabalho em equipe. 3 - Aspectos éticos do exercício profissional. 4 - Processo saúde-doença bucal: 
características, aspectos epidemiológicos e prevenção dos principais agravos em saúde bucal. 5 - 
Conceitos e métodos de prevenção e controle de doenças bucais para indivíduos, família e 
comunidade. 6 - Doença cárie, doença periodontal, má- oclusão e lesões da mucosa. 7 - Noções 
básicas de controle de infecções: micro-organismos, infecções cruzadas, assepsia e antissepsia. 8 - 
Materiais de uso odontológico: classificação e manipulação. 9 - Equipamentos e Instrumentais: 
nomenclatura, utilização, cuidados, conservação e manutenção. 10 - Processos de limpeza, 
desinfecção e esterilização de instrumentais, equipamentos e ambientes odontológicos. 11 - Técnicas 
de instrumentação, aspiração e isolamento do campo operatório. 12 - Noções de anatomia crânio 
facial e dentária. 13 - Medidas de prevenção de doenças bucais e técnicas de higiene bucal e materiais 
de higiene bucal. 14 - Promoção de saúde bucal. 15 - Biossegurança e Educação Ambiental em 
Odontologia. 16- Odontologia Social e Saúde Pública. 17 - Emergências médicas e primeiros socorros 
em ambiente clínico odontológico. 
 
 

ADMINISTRADOR: 
 

1 - Tecnologia da informação e sistemas de informações gerenciais. 2 - Redes de computadores: Conceitos 
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básicos, ferramentas e aplicativos para edição de textos, planilhas e apresentação de slides, Internet e 
intranet, computação na nuvem. 3 - Segurança da informação: procedimentos de segurança, noções de 
vírus, worms e pragas virtuais, aplicativos para segurança (antivírus, firewall, antispyware). 4 - Conceitos 
de Software Livre. 5 – Funções da Administração: planejamento, organização, direção e controle. 6 - 
Processo de planejamento: planejamento estratégico, visão, missão e análise SWOT, planejamento tático 
e planejamento operacional. 7 - Organização: estrutura organizacional, descentralização e delegação, 
direção e liderança, motivação e comunicação. 8 – Gestão da qualidade:  modelo de excelência gerencial 
e ferramentas de gestão da qualidade. 9 - Gestão de processos: conceitos da abordagem por processos, 
técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 10 – Gestão de pessoas: recrutamento e 
seleção de pessoal, gestão de desempenho, treinamento e desenvolvimento. 11 - Gestão de projetos: 
elaboração, análise e avaliação de projetos, principais características dos modelos de gestão de projetos, 
projetos e suas etapas. 12 - Administração Pública: evolução da administração pública no Brasil, reformas 
administrativas e a nova gestão pública.  13 – Orçamento Público:  o orçamento público no Brasil, plano 
plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, princípios orçamentários, créditos ordinários e 
adicionais, ciclo orçamentário, receita pública e despesa pública. 14 – Contabilidade Geral: conceito, 
usuários da contabilidade, patrimônio, conceitos de ativos, passivos, receitas, despesas e resultado, leitura 
prática das principais demonstrações contábeis. 15 – Administração de materiais e patrimônios. 

 

TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS: 

1 - Conceitos e concepções pedagógicas. 2 - Educação: principais definições e conceitos, seus fins e 

papel na sociedade ocidental contemporânea. 3 - Novas tecnologias aplicadas à educação: 

plataformas de aprendizagem virtuais, Educação à Distância (EAD), mídias aplicadas à educação. 4 

- Novas formas de organização do conhecimento: interdisciplinaridade, flexibilização e aprendizagem 

significativa. 5 - Gestão Pedagógica. 6 - Teorias Pedagógicas. 7 - Sistema Educacional de Ensino 

Superior: Conceito e Finalidades. 8 - Gestão e Coordenação de Processos Educativos. 9 - Elaboração, 

Desenvolvimento e Avaliação de Projetos. 10 - Planejamento Educacional: Conceito. Características 

e princípios de planejamento. Elaboração e execução. 11 - Projeto Político Pedagógico (concepção, 

formulação, construção, gestão e avaliação). 12 - Avaliação da Educação Superior: Avaliação como 

processo contínuo, investigativo e inclusivo. Conceitos e características. 13 - Avaliação institucional e 

avaliação da aprendizagem. 14 - Lei nº 9.394/1996 (Diretrizes de Bases da Educação Nacional). 15 - 

Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação. 16 - Lei nº 10.861/2004 (Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES). 17 - Plano Nacional de Educação - PNE - 

Lei nº 13.005/2014. 
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ANEXO III 

 

DECRETO Nº 9.739/2019, ART. 39 

Art. 39.  O órgão ou a entidade responsável pela realização do concurso público homologará e 
publicará no Diário Oficial da União a relação dos candidatos aprovados no certame, por ordem de 
classificação e respeitados os limites do Anexo II . 

§ 1º  Os candidatos não classificados no quantitativo máximo de aprovados de que trata o Anexo II , 

ainda que tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente reprovados no concurso público. 

§ 2º   Na hipótese de realização de concurso público em mais de uma etapa, o critério de reprovação 
do § 1º será aplicado considerando-se a classificação da primeira etapa. 

§ 3º  Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será considerado 
reprovado nos termos deste artigo. 

 

DECRETO Nº 9.739/2019, Anexo II  

 

QUANTIDADE DE VAGAS X QUANTIDADE MÁXIMO DE CANDIDATOS APROVADOS 

 

QTDE. DE VAGAS PREVISTAS NO 

EDITAL POR CARGO 

Quantidade máxima de candidatos 

aprovados 

 

   

1 5  

2 9  

3 14  

4 18  

5 22  

6 25  

7 29  

8 32  

9 35  

10 38  

11 40  

12 42  

13 45  

14 47  

15 48  

16 50  

17 52  

18 53  

19 54  

20 56  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9739.htm#anexo2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9739.htm#anexo2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9739.htm#anexo2
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21 57  

22 58  

23 58  

24 59  

25 60  

26 60  

27 60  

28 60  

29 60  

30 ou mais duas vezes o número de vagas  
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ANEXO IV 

 

CRONOGRAMA DO CONCURSO 

 

ETAPA Prazo 

Publicação do Edital no DOU e site 23/03/2022 

Período de inscrições  28/03 a 11/04/2022 

Pagamento das inscrições  Até 14/04/2022 

Solicitação de isenção da taxa de inscrição  28/03 a 01/04/2022 

Divulgação provisória do deferimento de isenção de taxa da 
inscrição  

06/04/2022 

Recurso contra o indeferimento de isenção de taxa da inscrição  07/04 a 08/04/2022 

Divulgação do resultado final do deferimento de isenção de taxa 
da inscrição  

12/04/2022 

Pagamento da taxa de inscrição pelos candidatos cujo 
pedido de isenção tiver sido indeferido  

Até 14/04/2022 

Solicitação de atendimento especial  28/03 a 11/04/2022 

Divulgação de deferimento do atendimento especial  20/04/2022 

Recurso contra o indeferimento do atendimento especial  21/04 a 22/04/2022 

Divulgação de deferimento do atendimento especial após recurso  27/04/2022 

Divulgação do deferimento das inscrições  20/04/2022 

Recurso contra o indeferimento de inscrições  21/04 a 22/04/2022 

Divulgação do deferimento das inscrições após recurso  27/04/2022 

Divulgação dos locais de prova 13/05/2022 

Realização da prova  22/05/2022 

Divulgação do gabarito oficial provisório e dos cadernos de 
provas  

23/05/2022 

Interposição de recursos contra questões  24/05 a 25/05/2022 

Divulgação da decisão dos recursos  06/06/2022 

Divulgação do gabarito oficial definitivo  06/06/2022 

Divulgação da listagem de classificação dos candidatos 08/06/2022 

Interposição de recursos contra a listagem de classificação  09/06 a 10/06/2022 

Divulgação da listagem de classificação dos candidatos, após 
recursos 

14/06/2022 

Convocação para perícia médica e heteroidentificação 14/06/2022 
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Submissão à perícia médica dos candidatos aprovados para as 
vagas destinadas aos portadores de deficiência 

Entre os dias 17 e 
18/06/2022 

Verificação da veracidade da autodeclaração dos candidatos 
aprovados para as vagas destinadas aos negros 

Entre os dias 17 e 
18/06/2022 

Divulgação da listagem de classificação após perícia médica e 
verificação da veracidade da autodeclaração 

20/06/2022 

Interposição de recursos contra resultado da perícia e verificação 21 e 22/06/2022 

Divulgação do Resultado Final do concurso 24/06/2022 
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Candidato: 

 Anexo V 

MODELO DE FORMULÁRIO PARA RECURSO 
 
 

 

   
 

 
 

N° Questão Pleito    
 

 
      Anular a Questão 

 
 
 

            Alterar para a letra 

 
 
 

Outro 

 

 

Fundamentação e Argumentação Lógica 

Cargo: 

CPF R.G. N° Inscrição 
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